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Já tivemos, mais de uma vez, a 
oportunidade de dizer o que pensa­
mos da pomposamente chamada 
"comissão de notáveis", ou seja, a 

• Comissão Constitucional imaginada, 
num momento pouco feliz, pelo fale­
cido presidente Tancredo Neves, e 
que, em lugar de ser esquecida, aca­
bou sendo efetivada pelo seu suces­
sor. Essa Comissão não teve e não 
tem, na realidade, função alguma, já 
que a Constituinte a ser eleita, e só 
ela, tem legitimidade para elaborar a 
próxima Constituição do País que, 
espera-se, seja equilibrada e possa 
ser duradoura. A rigor, portanto, o 
que sai da "comissão de notáveis",' 
integrada até mesmo por algumas 
personalidades de efetivo relevo na 
vida do País, que estão longe de 
constituir a maioria do colegiado ou 
de conseguir dar a tónica nos seus 
trabalhos, não oferece, em si mesmo, 
maior interesse: nem sequer há moti­
vos para esperar que os futuros cons­
tituintes, recebendo um mandato po­
pular que os "notáveis" não têm, gas­
tem o seu tempo com a leitura do 
texto que o sr. Afonso Armes, como 
um bonzo da Nova República, virá a 
entregai- ao presidente. O sr. Afonso 
Arinos, aliás, no passado, já fez coi­
sas bem melhores, quando-deputado 
da antiga UDN, quando professor e 
.quando-autor de alguns livros impor­
tantes , como o'dedicado, ao índio' 
brasileiro e à Revolução Francesa ou 
à; biografia de Rodrigues Alves. 

A. Comissão Constitucional e o Educação 29 JUN MB 

Tendo" presentes- essas circuns-
.tfincias/o interesse pelos trabalhos-
da comissão, além do aspecto jorna­
lístico, centraliza-se, em-nossa opi­
nião, na revelação das mais estra­
nhas ideias (?), posições e destempe-

' ros de alguns membros de uma assim-
chamada "elite intelectual", que 
mostra o.seu completo despreparo, a 

sua visão "fora,de foco" dos proble--
mas nacionais, a sua demagogia e, 
enfim, mas não em último lugar, o 
viés ideológico de que nâo consegue 
livrar-se. Diz um dos secretários da 
comissão que esta trabalha cóm "o 
olho na história". Seria interessante 
saber em qual história e, mais inte­
ressante ainda, saber se alguém nela 
se anda imaginando uma espécie de 
"órgão realizador das leis inelutáveis 
da História", repetindo um espetácu-
lo que já perdeu a graça e envelheceu 
demais. 

Exemplos de ideias lamentáveis, 
demagógicas é de inspiração ideoló-
'gica — para nâo falar' de frases que 
não chegam a exprimir ideias, de tão 
vagas e equívocas — temos no'título 
dedicado à Educação, Cultura e Co­
municação Social, que estamos pu­
blicando, acompanhando-o das sen­
satas emendas apresentadas pelo 
prof. Miguel Reale, tentando melho­
rar, no conteúdo e na forma, o texto a 
que chegou, pelo menos até agora, o 
"Comité.Temático". 

' Quem se der ao trábalhoTde ler o 
antéprojeto certamente percebe,, 
sem necessidade de maior comentá­
rio, os dislates que ele encerra. E 
quem acompanhou-o esforço do prof. 
Miguel Reale, procurando escoimar 
do texto o que ele contém de mais 
estapafúrdio, repetitivo, demagógi­
co, falto de sentido, ideológico, há de 
ter reforçado a sua percepção inicial. 

Não vamos, pois que não vemos . 
necessidade disso, esmiuçar todos os 
equívocos, impropriedades ou redun­
dâncias que no texto se encontram. 
Concentraremos nossas atenções em 
dois ou três pontos, que, por si sós, 
revelam o que vale o todo. Embora 
seja difícil dizer qual o âisíate capaz 
de levar a palma, como o ínaior deles, 
optamos pela letra o e o artigo que 

trata da "garantia de acesso ao'pro­
cesso educacional". Diz-se aí que es­
sa garantia é assegurada "pela gra­
tuidade do ensino em todos os níveis 
nos estabelecimentos oficiais, civis 
ou militares, senão que 50% de suas 
vagas — quando disputadas por 
concurso — pertencerão a candida­
tos que comprovadamente perten­
çam a grupos de baixa renda" (grifo 
nosso). Essa bobagem, copiada e mal 
copiada de países que a inventaram 
(a Alemanha comunista, por exem­
plo) e a abandonaram pelo seu resul­
tado calamitoso, tinha de ser ressus­
citada entre nós! Quem pode imagi­
nar tipo maior de segregação (ainda 
que segregação as avessas) do que 
esse, que, nas universidades por 
exemplo, reserva todas as vagas não 
em função da capacidade, mas da 
falta de recursos? Cinquenta por 
cento dos alunos serão escolhidos em 
função de sua. capacidade; os outros 
50% se-lo-ão à vista de atestados de 
pobreza? Será que a demagogia pre­
tende que se enfrente o problema das 
disparidades económicas chocantes-
com essa mais do que chocante liqui­
dação do ensino (que, no caso, obvia­
mente, só pode ser o secundário — 22 
grau — e especialmente o superior), 
como se coubesse à escola resolver 
problemas que não são do seu âmbi-' 
to, instituindo a "justiça social"? A 
ser consequente, o "carente" deve ter 
o direito ao diploma e à ascensão so­
cial, sem considerações maiores 
acerca de sua capacidade. Coitado 
de quem, carente ou não, precisar, 
nos termos da proposta, de um médi­
co, de um dentista ou de um advoga­
do "carente" ou tiver professores 
"carentes"! Não é assim, certamente, 
com essa leviandade e com esse pri-
marismo, que se vai memorar a con­
dição de vida dos que são pobres (à 
custa de um ensino que já é fraquís­

simo), criando a mais estranha "elite 
intelectual" ou profissional de que se 
tem notícia. 

Em seguida, acentuemos o ver­
dadeiro "passa-moleque" do artigo 
que fala da educação ministrada em 
"regime comunitário ou de livre ini­
ciativa". O que quer disser isso? Que 
faz aí esse "comunitarismo" (que Zi-
noviev diz ser a essência do comunis­
mo), irmão gémeo do partieipacio-
ni$mo pedagógico que-está acaban­
do com a nossa escola, pelo menos se 
admitirmos que a escola ê um local 
onde se deve ensinar e se deve 
aprender"! Se é que tal expressão sig­
nifica alguma coisa, provavelmente 
se-refere à "paulofreirice" do mutua­
lismo em que o aluno que nâo sabe e 
o professor que deveria saber se ensi­
nam ao mesmo tempo e no mesmo 
nível e que não é mais do que um 
aspecto dessa "escola' de bárbaros" 
de que falam, em um livro recente e 
da mais alta relevância, Isabelle Stai 
e Françoise Thom {L'école des bar­
bares, Julliard, 1985), que deveria ser 
urgentemente traduzido para o por­
tuguês. 

Apenas mais uma observação: 
esta, como nota o prof. Reale, se refe­
re não a algo que se diga, mas a uma 
omissão: nâo se fala mais nos con­
cursos públicos para cargos docen­
tes. Vemos no fato a consagração dos 
interesses de um poderoso lobby, ao 
qual provavelmente deve ligar-se 
aquela associação daUFRJ que quer 
chegar sem tropeços ao fim da carrei­
ra e à qual já dedicamos um mereci­
do comentário. 

Muito mais haveria a dizer. Pare-
ce-nos, contudo, que a amostra já é 
uma oveirdose, que dispensa maiores 
comentários (a não ser acerca da co-' 
municoçAo social, sobre a qual VÍ 
taremos oportunamente). 


